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EDITAL 

DISPENSA DE VALOR Nº 162/2024 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CATURAÍ-GO, Inscrita no CNPJ Nº 
04.815.319/0001-26, com sede à Praça 14 de Novembro, n. 211, Centro, Caturaí, por 
intermédio do Departamento de Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos Artigo nº 75, inciso II da 
Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e 
procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e 
horários discriminados a seguir: 
 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: DIA 06/09/2024, ÀS 17:00 HORAS 

HORÁRIO DA FASE DE ENVIO DE 
PROPOSTAS DAS 08:00 AS 17:00HS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA  
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: dispensa.caturai@hotmail.com. 

LINK DO EDITAL: 
 

https://www.caturai.go.gov.br/ 

 

 1.0 – DO OBJETO: 

1.1 - Constitui objeto deste edital, a prestação de serviços de assessoria e consultoria em 
saúde pública e serviços especializados para suporte ao sistema de prontuário eletrônico E-SUS. 
1.2 - Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 
1.2.3 – ANEXO III – MINUTA CONTRATO 

 

 2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Caturaí/GO, para exercício de 
2024, na classificação abaixo: 
___________________________________________________________________________ 

 

3.0 – DO VALOR ESTIMADO: 

3.1 - O valor global MÁXIMO  para contratação será de R$ 26.021,80 (vinte e seis mil e 
vinte e um reais e oitenta centavos).  
 
4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILIT AÇAÕ E PRO-
POSTA DE PROÇO/COTAÇÃO: 
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4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOS-
TAS POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, con-
forme contido no PRESENTE EDITAL, e os respectivos documentos deverão ser enviados 
juntamente com a proposta de preços. 
 

4.1.1. Habilitação Jurídica e Fiscal: 
4.1.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 
4.1.1.2. Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição 
de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de 
eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com 
ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis 
que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI; 
4.1.1.3. Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débi-
tos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
4.1.1.4. Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 
4.1.1.5. Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 
4.1.1.6. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
4.1.1.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
4.1.1.8. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das 
entidades (RG); 

 
4.1.2. Proposta de Preço/Cotação: 
4.1.2.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo 
II deste Edital. 
4.1.2.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências  deste 
Edital serão desconsideradas, julgando- se pela desclassificação. 
4.1.2.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edi-
tal. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 
 

5.0 – DO PAGAMENTO: 

5.1. O pagamento será efetuado pelo(a) contratante até o 30 (trinta) dias uteis            do mês 
subsequente, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente. 

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter               regulari-
dade fiscal apresentada durante processo de habilitação; 
 

6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital de Dispensa de Licitação, no todo ou 
em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superve-
niente, devidamente justificado. 
6.2. O Município deverá anular o presente Edital de Dispensa de Licitação, no todo ou em 
parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
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6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à    
indenização, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 
 

 

Caturaí-GO, 02 de setembro de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 
 

ELIZABETH ANGÉLICA GOUVEIA FURTADO 

Agente de Contratação 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM SAÚDE PÚ-
BLICA E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA SUPORTE AO SISTEMA DE 

PRONTUÁRIO ELETRÔNICO E-SUS 
 

1. DO OBJETO:  
 
DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
1.1. Contratação direta, por dispensa de licitação, para CONTRATAÇÃO PARA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM SAÚDE PÚBLICA E SER-
VIÇOS ESPECIALIZADOS PARA SUPORTE AO SISTEMA DE PRONTUÁRIO ELETRÔ-
NICO E-SUS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM QUANT SERVIÇO DURA-
ÇÃO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TO-
TAL 

01 01 

prestação de serviços de assessoria e consulto-
ria em gestão de serviços públicos administra-
tiva na área da saúde - SUS, com relação aos 
repasses dos recursos financeiros destinados ao 
financiamento das ações e dos serviços de sa-
úde, na modalidade “fundo a fundo”, do Bloco 
de Custeio das Ações; serviços de faturamento 
ambulatorial e hospitalar nas unidades de saúde 
do Município de Caturaí, prestação de contas 
dos sistemas de informações, atualização da 
implantação do sistema de prontuário eletrô-
nico ESUS AB, PEC, ESUS AB CDS E ESUS 
AB TERRITÓRIO, atualização de banco de da-
dos e sistemas junto ao Ministério da Saúde e 
seus departamentos anexos – NUVEM, dentro 
do território municipal com configurações que 
atendam aos requisitos mínimos de equipamen-
tos definidos pela SAPS - Secretaria de Aten-
ção Primaria a Saúde – ministério da saúde 

04 
(QUATRO) 

MESES 
R$ 6.505,45 R$ 26.021,80 

VALOR TOTAL ESTIMADO  R$ 26.021,80 

 
1.2. O prazo de vigência da contratação é será de até 31 de dezembro de 2024, contados do 
recebimento da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.  
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRAT AÇÃO  
2.1. De acordo com o art.3º, Parágrafo Único e inciso I da Instrução Normativa nº 01/2023 de 
SEGES, as elaborações de Estudos Técnicos Preliminares poderão ser dispensadas em razão do 
valor, com fundamento nos incisos I e II do art. 75 da Lei de Licitações.  
2.2. Conforme decisão judicial e respectivo parecer de força executória que constam em anexo 
a este Termo de Referência. 
2.3. Esta solicitação pauta-se na necessidade da prestação de serviços de assessoria e consultoria 
em saúde pública e serviços especializados para suporte ao sistema de prontuário eletrônico E-
SUS.  
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CIC LO 
DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  
3.1. Abertura de processo de prestação de serviços de assessoria e consultoria em saúde pú-
blica e serviços especializados para suporte ao sistema de prontuário eletrônico E-SUS, por 
meio de Dispensa de Licitação, em consonância com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
para aquisição do item acima relacionado. 

 
3.2. A contratação se dará por meio dispensa eletrônica nos termos do art. 75, II da Lei de 
Federal nº 14.133/2021. 

 
3.3. A solução escolhida e a ser adotada pela Administração Pública Municipal é a 
contratação de empresa para a prestação de serviço de consultoria e assessoria em saúde 
pública, uma vez que esta trará o arcabouço normativo básico para que a gestão dos recursos, 
seja bem realizada, com economicidade, lisura e transparência, dando assim, qualidade às ações 
e serviços públicos de saúde colocados à disposição da comunidade local, além de propiciar 
maior segurança ao Município e aos seus servidores na utilização dos recursos públicos. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
4.1. Visando atender à demanda do Departamento Requisitante, a contratada deverá atuar 
no ramo de atividade pertinente ao objeto. 
4.2. A contratada deverá:  

- Demonstrar que não possui registro de sanção que impeça sua contratação e que está 
devidamente regular com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS e 
com a Justiça do Trabalho;  
- Apresentar documentos que comprovem sua qualificação técnica;  
- Obedecer as exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 
4.3.  Natureza do serviço: Continuado.  
4.4. Vistoria obrigatória: Não  
4.5. Necessidade de garantia de execução: Não.  
4.6. Necessidade de disponibilizar materiais, equipamentos, ferramentas e instrumentos: Não. 
 
5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
5.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL  
5.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
5.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais cir-
cunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
5.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do con-
trato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
5.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
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5.1.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua com-
petência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
5.1.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração do serviço para repre-
sentá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 
5.1.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exer-
cício da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 
5.1.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 
art. 119). 
5.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
5.1.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fis-
cais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
5.1.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerci-
ais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar 
o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
5.1.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de men-
sagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
5.1.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de provi-
dências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 
5.1.14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 
empresa junto ao SICAF. 
5.1.15. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados 
no SICAF. 
 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIA NTE O 
USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da 
Lei n. 14.133/2021)  
6.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de lici-
tação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.   

6.2.Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

6.2.1.Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade tecno-
lógica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
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público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando 
for o caso. 
6.2.2.Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 
 
7. PAGAMENTO  
7.1. FORMA DE PAGAMENTO  
7.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco mensal, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.  
 
7.3. PRAZO DE PAGAMENTO  
7.3.1. O pagamento será efetuado após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  
7.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato.  
 
7.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
7.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.  
7.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  
7.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
7.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante;  
7.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
7.4.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
7.4.6.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
7.4.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  
8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA 
DE LICITAÇÃO, com fundamento na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que regulamenta 
o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal e institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras.  
8.1.2. O objeto será contratado com fundamentação no artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021 
já que a aquisição se enquadra nas disposições do referido inciso.  
8.1.3. Previamente à celebração da nota de empenho, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 
que a impeça.  
8.2. Critérios de aceitabilidade de preços  
8.2.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade, serão considerados o preço global, os quanti-
tativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de 
fixado no Termo, conforme as especificidades do mercado correspondente.  
8.2.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 
comprove a exequibilidade da proposta.  
8.3. Exigências de habilitação  
8.3.1. Para fins de habilitação, deverá comprovar os seguintes requisitos:  
Habilitação jurídica  
8.3.1.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;  
8.3.1.2.Prova de regularidade fiscal para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal con-
forme abaixo:  
8.3.1.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários fe-
derais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;  
8.3.1.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do forne-
cedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
8.3.1.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do for-
necedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
8.3.1.6.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
8.3.1.7.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos trabalhistas.  
8.4. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s).  
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8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.  
8.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
8.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições.  
8.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Dis-
trital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 
da lei. 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 26.021,80 (vinte e seis mil e vinte e um 
reais e oitenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima contida no item 
1.1 deste Termo de Referência. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
10.1. A Contratada obriga-se a:  
10.2.1. Iniciar a prestação dos serviços imediatamente após a assinatura do contrato;  
10.2.2. Comunicar à Administração os motivos que impossibilitem o início imediato da 
prestação dos serviços, com a devida comprovação;  
10.2.3. Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações 
assumidas, e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
10.2.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;  
10.2.5. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação 
de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;  
10.2.6. Possibilitar ao Fundo Municipal de Saúde de Caturai, em qualquer etapa, o 
acompanhamento completo da execução do objeto, fornecendo todas as informações 
necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação da Contratante;  
10.2.7. Responder pelos danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Saúde de Caturai 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da execução 
do objeto deste termo de referência, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento desta;  
10.2.8. Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente prestando os 
esclarecimentos julgados necessários, apresentando razoes justificadoras a serem apreciadas 
pelo Fundo Municipal de Saúde de Caturai;  
10.2.9. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse 
do Fundo Municipal de Saúde de Caturai, ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão 
da execução do objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido;  
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10.2.10. Substituir, sempre que exigida pelo Fundo Municipal de Saúde de Caturai, e 
independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, 
permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios 
a disciplina da contratante ou ao interesse do serviço público;  
10.2.11. Atender prontamente quaisquer exigências do representante e do Fundo Municipal de 
Saúde de Caturai inerente ao objeto deste termo de referência.   
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   
11.1. A Contratante obriga-se a:  
11.1.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
servidor especialmente designado;  
11.1.2. Propiciar à Contratada todas as facilidades de acesso aos locais onde serão realizados 
os serviços;  
11.1.3. Rescindir o contrato, formalizado por escrito e mediante a anulação da nota de empenho, 
nos termos dos artigos 137 a 139, da Lei nº 14.133/2021;  
11.1.4. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais atinentes à presente contratação;  
11.1.5. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido. 

 
12.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município. 
12.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:  
Manutenção do Programa ESF - _____________________________________________________________________________ 
 
 
 

 
 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

Praça 14 de Novembro, n° 211, Centro, CEP: 75430-000 Caturaí - GO Telefone: (62) 3528-1130 

ANEXO II 

 MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

DISPENSA DE VALOR Nº 162/2024 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/202 1 

 
Objeto: CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EM SAÚDE PÚBLICA E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA 
SUPORTE AO SISTEMA DE PRONTUÁRIO ELETRÔNICO E-SUS 

 
PROPOSTA: 
 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND. QTDE. VL. UNIT. VL. TOT. 
      

      

      

TOTAL R$  

 
Valor Global da Proposta: R$  

Validade da Proposta 60 dias; 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente 
por conta da Empresa contratada; 

 
Razão social;  
Nº do CNPJ: 
Endereço: 
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 

 
__________/GO, de de 2024. 

 
Assinatura do Responsável CPF: 

 
Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se  houver. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


